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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
Processo Administrativo Nº 12624/2015 
Interessado: Juíza Rosana Rabello Padovani Messias 
Assunto: Licença para tratamento de saúde 
Concedo à Juíza do Trabalho ROSANA RABELLO PADOVANI MESSIAS, licença para tratamento de saúde, por 1 (um) dia, em 3 de junho de
2015, nos termos do artigo 69, inciso I, da Lei Complementar nº 35, de 14 de março de 1979. 
À Seção de Magistrados e à Seção de Assistência Médica para as providências cabíveis. 
Goiânia, 11 de junho de 2015. 
ASSINADO ELETRONICAMENTE 
Aldon do Vale Alves Taglialegna 
Desembargador-Presidente do TRT da 18ª Região

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA 
Processo Administrativo Nº 12860 /2015 
Interessado: Juíza ANA TERRA FAGUNDES OLIVEIRA CRUZ 
Assunto: Licença por motivo de doença  
Concedo à Juíza do Trabalho Substituta ANA TERRA FAGUNDES OLIVEIRA CRUZ licença para tratamento de saúde, por  02 (dois) dias, no
período de 02 a 03 de  junho de 2015., nos termos do artigo 69, inciso I, da Lei Complementar nº 35, de 14 de março de 1979. 
À Seção de Magistrados e à Coordenadoria de Pagamento de Pessoal para as providências cabíveis. 
Goiânia, 19 de junho de 2015. 
Assinado eletronicamente 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente do TRT da 18ª Região

Edital

Edital GP/DG/SGPE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe  Nº 202/2015 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e  
CONSIDERANDO o que consta nos PA nº 12.241/2015; 
CONSIDERANDO a possibilidade de as atividades dos servidores do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região serem executadas fora de suas
dependências, sob a denominação de teletrabalho, nos termos da Resolução Administrativa nº 22/2015, com a redação dada pela Resolução
Administrativa nº 23/2015; 
CONSIDERANDO a necessidade de autorização, mediante portaria, dos servidores em regime de teletrabalho, nos termos dos artigos 2º, IV, e
parágrafo único, e art. 15 da Resolução Administrativa nº 22/2015, com a redação dada pela Resolução Administrativa nº 23/2015; 
RESOLVE: 
Art. 1º Autorizar os servidores abaixo relacionados, lotados na Secretaria de Cálculos Judiciais, a trabalharem em regime de teletrabalho, a partir
de 1º/06/2015, devendo tal informação constar nos assentamentos funcionais dos referidos servidores junto à Secretaria de Gestão de Pessoas:
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Art. 2º Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 19 de junho de 2015. 
ORIGINAL ASSINADO 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMBARGOR-PRESIDENTE

Edital GP/SGP

 
PORTARIA TRT 18ª GP/SGP   Nº  014 /2015 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA OITAVA REGIÃO, no uso de suas atribuições
legais e regimentais e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº  11199/2015. 
CONSIDERANDO a realização da Primeira Jornada sobre o Novo Código de Processo Civil, a ser promovida por este Tribunal, por meio de sua
Escola Judicial; 
CONSIDERANDO a necessidade da ampla participação dos magistrados deste Regional no citado evento; 
CONSIDERANDO que o evento será realizado nos dias 25 e 26 de junho de 2015, nesta capital; 
CONSIDERANDO a recente publicação do ATO CONJUNTO CGJT.ENAMAT.Nº 002, de 19 de novembro de 2013, que dispõe sobre a suspensão
de prazos dos magistrados para a prática de atos decisórios durante atividades formativas presenciais da ENAMAT e das Escolas Judiciais, 
RESOLVE:Art. 1º Suspender os prazos para prolação de sentenças e acórdãos, nos dias 25 e 26 de junho de 2015, em relação aos magistrados
de 1º e 2º graus, que participarem da Primeira Jornada sobre o Novo Código de Processo Civil, a ocorrer nesta capital. 
Art. 2º  Nos termos do Ato Conjunto CGJT.ENAMAT Nº 002, de 19 de novembro de 2013 a suspensão de prazos prevista no artigo anterior será
comunicada pela Escola Judicial à Corregedoria Regional, no que se refere aos magistrados de 1º grau, e à Corregedoria-Geral da Justiça do
Trabalho, no caso dos Desembargadores do Trabalho, para registro e controle estatístico em até cinco dias antes do início do curso, como
previsão e, em até dez dias,  após a conclusão do evento, quando serão ratificados a frequência e o aproveitamento dos Magistrados
participantes.   Art.3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário da Justiça Eletrônico da 18ª Região. Publique-se no DEJT. 
Goiânia, 19 de junho de 2015. 
Aldon do Vale Alves Taglialegna 
Desembargador-Presidente
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SOF Nº 08/2015 
Dispõe sobre o valor da indenização de transporte ao servidor executante de mandado no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região. 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
Considerando o disposto no Ato CSJT.GP.SG Nº 118, de 22 de maio de 2015, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, que fixa o valor a ser
pago no âmbito da Justiça do Trabalho de 1º e 2º Graus, a partir de 1º de janeiro de 2015, a título de indenização de transporte de que trata a
Resolução CSJT nº 10, de 15 de dezembro de 2005, 
R E S O L V E: 
Art. 1º O § 1º do art. 1º da Portaria TRT 18ª GP/DG/SOF nº 04/2013, passa a vigorar com o seguinte teor: 
§ 1º O valor da indenização de transporte prevista no caput é fixado em R$ 1.537,89 (um mil, quinhentos e trinta e sete reais e oitenta e nove
centavos), a partir de 1º de janeiro de 2015. 
Art. 2° A Portaria TRT 18ª GP/DG/SOF nº 04/2013 será republicada com as alterações introduzidas por esta Portaria. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia,  junho de 2015. 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente
 

SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL

Ata

Ata SCR

ATA DE CORREIÇÃO 
ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE CALDAS NOVAS PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL ANO
2015
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ATA DE CORREIÇÃO
ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE PIRES DO RIO PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL
 

ATA DE CORREIÇÃO
ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE CATALÃO PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL 
ANO 2015
 

 
GAB. DES. ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA

Acórdão

Acórdão GJAVAT

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PROCESSO TRT - ED-RO - 0001375-37.2010.5.18.0009 
PROCESSO TRT - ED-RO - 0001375-37.2010.5.18.0009 
RELATOR:DESEMBARGADOR ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
EMBARGANTE:CICAL MOTONÁUTICA LTDA. 
ADVOGADO:ANTÔNIO GOMES DA SILVA FILHO 
EMBARGADO:VINÍCIUS LUIZ RABELLO 
ADVOGADO:FABIANA KARLLA BANDEIRA CASTRO 
ORIGEM:9ª VT DE GOIÂNIA 
JUÍZA:FERNANDA FERREIRA 
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas. 
A Primeira Turma do egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, em sessão ordinária realizada , decidiu, por unanimidade, conhecer
dos embargos e, no mérito, NEGAR-LHES PROVIMENTO, nos termos do voto do Excelentíssimo Relator. 
Participaram da sessão de julgamento os Excelentíssimos Desembargadores do Trabalho, KATHIA MARIA BOMTEMPO DE ALBUQUERQUE
(Presidente),  GERALDO RODRIGUES DO NASCIMENTO, o Excelentíssimo Juiz LUIZ EDUARDO DA SIVA PARAGUASSU (RA Nº 53-A c/c RA
Nº 125/2014), em substituição ao Excelentíssimo Desembargador EUGÊNIO JOSÉ CESÁRIO ROSA, e o douto representante do Ministério
Público do Trabalho. Goiânia, 19 de junho de 2015 (data do julgamento).
 

COMISSÃO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS

Despacho

Despacho_CSE

 
Acolho a sugestão apresentada e, com supedâneo nas informações prestadas pela Secretária da Comissão de Seleção de Estagiários e em tudo
mais que dos autos consta, autorizo a prorrogação do prazo de validade da Seleção Pública para Estagiários da Vara do Trabalho de Formosa,
por mais um ano. 
Aldon do Vale Alves Taglialegna 
Desembargador-Presidente
 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Aviso/Comunicado

Aviso/Comunicado DLC

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 040/2015 
Registro de preços para eventual  aquisição de suprimentos para as  máquinas de café expresso da marca Três Corações, modelo S04 MODO,
conforme especificações do edital.  
Data da Sessão: 06/07/2015, às 14:00 horas. 
O Edital encontra-se na Internet nos endereços: www.comprasnet.gov.br e www.trt18.jus.br. 
Informações: (62) 3901.3610 ou Fax (62) 3901.3530. 
THAIS ARTIAGA ESTEVES NUNES 
Pregoeira 
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 046/2015 
Registro de preços para eventual aquisição de equipamentos para compor a solução de hardware para recepção de streaming de áudio da Rádio
Web e retransmissão para os espaços físicos deste Tribunal, conforme especificações do edital.  
Data da Sessão: 06/07/2015, às 15:00 horas. 
O Edital encontra-se na Internet nos endereços: www.comprasnet.gov.br e www.trt18.jus.br. 
Informações: (62) 3901.3610 ou Fax (62) 3901.3530. 
THAIS ARTIAGA ESTEVES NUNES 
Pregoeira 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª  
AVISO DE ANULAÇÃO  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2014 
O Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região torna pública a ANULAÇÃO do Pregão Eletrônico nº 006/2014, declarando nulos os atos dele
decorrentes, nos termos do art. 49, caput, da Lei nº 8.666/1993, pelas razões expostas no Processo Administrativo nº 13188/2013.  
Ricardo Lucena 
Diretor-Geral e  
Ordenador de Despesas
 

SECRETARIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

Despacho

Despacho SOF

 
BOLETIM INFORMATIVO DE  DIÁRIAS DO PERÍODO DE 15 A 19.06.2015
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NOME Nº PCD LOCALIDADES PERÍODO Nº DIÁRIAS I.T./A.D

ADELVAIR ALVES DA COSTA 13552/15 PIRES DO RIO-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1,5 I.T.

ADNÓLIA PEREIRA DE O. AIRES 13174/15 GOIÂNIA-GO-SÃO PAULO-SP 17/06/15 a 19/06/15 2,5 A.D.

ADNÓLIA PEREIRA DE O. AIRES 13577/15 GOIÂNIA-GO-BRASÍLIA-DF 08/06/15 a 11/06/15 1 -

AEROASTRO ALVES DOS SANTOS 13484/15 GOIÂNIA-GO-FORMOSA-GO 23/06/15 a 26/06/15 3,5 -

ALDON DO VALE A.TAGLIALEGNA 12810/15 GOIÂNIA-GO-SÃO PAULO-SP 22/06/15 a 24/06/15 2,5 A.D.

ALDON DO VALE A.TAGLIALEGNA 13626/15 GOIÂNIA-GO-BRASÍLIA-DF 24/06/15 a 26/06/15 2 -

ANDRÉ FELIPE GOMMA DE AZEVEDO 11441/15 BRASÍLIA-DF-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 25/06/15 0,5 -

ANDRESSA KALLINY DE A.CARVALHO 11984/15 C. NOVAS-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1,5 -

ANGELA NAIRA BELINSKI 12004/15 ANÁPOLIS-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1 I.T.

ANNA ROBERTHA S. CAVALCANTI 13537/15 RIO VERDE-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1,5 I.T.

BÁRBARA ALENCAR MORAIS 13548/15 VALPARAÍSO-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1,5 I.T.

BÁRBARA DE MORAES R.S. FERRITO 12191/15 MINEIROS-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1,5 -

BRENO MEDEIROS 13294/15 GOIÂNIA-GO-BRASÍLIA-DF 16/06/15 a 17/06/15 1,5 A.D.

BRUNO GUSTAVO MINARI 13424/15 GOIÂNIA-GO-CATALÃO-GO 15/06/15 a 19/06/15 4,5 I.T.

BRUNO GUSTAVO MINARI 13603/15 GOIÂNIA-GO-MINEIROS-GO 22/06/15 a 26/06/15 4,5 I.T.

CAROLINA DE JESUS NUNES 12456/15 VALPARAÍSO-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1,5 I.T.

CAROLINA DE JESUS NUNES 13393/15 VALPARAÍSO-GO-GOIÂNIA-GO 10/06/15 a 12/06/15 2,5 I.T.

CÉSAR AUGUSTO LEMOS 13556/15 JATAÍ-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1,5 I.T.

CÉSAR SILVEIRA 13226/15 C. NOVAS-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1,5 I.T.

CEUMARA DE SOUZA F. E SOARES 13372/15 GOIÂNIA-GO-ANÁPOLIS-GO 15/06/15 a 19/06/15 2,5 I.T.

CLEBER MARTINS SALES 12600/15 MINEIROS-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1,5 I.T.

CLEBER MARTINS SALES 13396/15 MINEIROS-GO-GOIÂNIA-GO 08/06/15 a 11/06/15 3,5 I.T.

DÂNIA CARBONERA SOARES 11974/15 URUAÇU-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1,5 I.T.

DÂNIA CARBONERA SOARES 13400/15 URUAÇU-GO-GOIÂNIA-GO 08/06/15 a 09/06/15 1,5 I.T.

DÂNIA CARBONERA SOARES 13402/15 URUAÇU-GO-GOIÂNIA-GO 12/06/15 a 12/06/15 0,5 I.T.

DANIEL BRANQUINHO CARDOSO 12628/15 RIO VERDE-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1,5 I.T.

DANIEL ROCHA COELHO JÚNIOR 13652/15 GOIÂNIA-GO-CATALÃO-GO 22/06/15 a 23/06/15 1,5 -

DANIEL ROCHA COELHO JÚNIOR 13653/15 GOIÂNIA-GO-ANÁPOLIS-GO 25/06/15 a 26/06/15 1 -

DANILO DE MOURA BELARMINO 12478/15 GOIÂNIA-GO-ITUMBIARA-GO 22/06/15 a 23/06/15 1,5 -

Código para aferir autenticidade deste caderno: 86338
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EDMILDSON CAMPOS 13413/15 GOIÁS-GO-GOIÂNIA-GO 22/06/15 a 22/06/15 0,5 I.T.

EIDE ALVES MORAIS ROCHA 13528/15 GOIATUBA-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1,5 I.T.

ELIAS SOARES DE OLIVEIRA 11990/15 RIO VERDE-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1,5 I.T.

ELPÍDIO DONIZETTI NUNES 11438/15 B.HORIZONTE-MG-GOIÂNIA-GO 24/06/15 a 25/06/15 1,5 A.D.

ERICKSON DINIZ DE OLIVEIRA 13179/15 GOIÂNIA-GO-PORANGATU-GO 16/06/15 a 17/06/15 1,5 -

EUGÊNIO JOSÉ CESÁRIO ROSA 13115/15 GOIÂNIA-GO-BRASÍLIA-DF 18/06/15 a 19/06/15 1,5 A.D.

EVANDO FERREIRA SOARES 12473/15 GOIÂNIA-GO-ITUMBIARA-GO 22/06/15 a 23/06/15 1,5 -

EVANDRO GOMES PEREIRA 13542/15 URUAÇU-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1,5 I.T.

FABIANO COELHO DE SOUZA 13252/15 FORMOSA-GO-GOIÂNIA-GO 24/06/15 a 27/06/15 3,5 I.T.

FABIANO DE ALMEIDA E OLIVEIRA 13231/15 GOIÂNIA-GO-BRASÍLIA-DF 17/06/15 a 17/06/15 0,5 A.D.

FÁBIO ALVES DE SANTANA 12078/15 GOIÂNIA-GO-JOINVILLE-SC 23/06/15 a 25/06/15 2,5 A.D.

FAUSTTO GOMES DA ROCHA 13532/15 GOIATUBA-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1,5 I.T.

FERNANDO ROSSETTO 11981/15 RIO VERDE-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1,5 I.T.

FLÁVIA DE LIMA T. CARVALHO 13555/15 JATAÍ-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1,5 I.T.

FRANCISCO CATARINO DE ALMEIDA 13545/15 VALPARAÍSO-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1,5 I.T.

FRANCISCO W. BANDEIRA S. FILHO 11858/15 RIO VERDE-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1,5 I.T.

GEAZIR BORGES DE SOUZA 13459/15 GOIÂNIA-GO-MOZARLÂNDIA-GO 22/06/15 a 25/06/15 3,5 -

GERALDO CÉZAR DA SILVA 13547/15 RIO VERDE-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1,5 I.T.

GILVANDRO DE LELIS OLIVEIRA 12076/15 ITUMBIARA-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1,5 I.T.

HUMBERTO MAGALHÃES AYRES 13388/15 GOIÂNIA-GO-BRASÍLIA-DF 23/06/15 a 25/06/15 2,5 I.T.

ISRAEL BRASIL ADOURIAN 10760/15 GOIÂNIA-GO-SÃO PAULO-SP 22/06/15 a 24/06/15 2,5 A.D.

ISRAEL BRASIL ADOURIAN 13173/15 GOIÂNIA-GO-SÃO PAULO-SP 17/06/15 a 19/06/15 2,5 A.D.

JÂNIO DA SILVA CARVALHO 13534/15 CERES-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1,5 I.T.

JEOVANA CUNHA DE FARIA 10761/15 VALPARAÍSO-GO-S.PAULO-SP 22/06/15 a 24/06/15 2,5 A.D.

JEOVANA CUNHA DE FARIA 12454/15 VALPARAÍSO-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1,5 I.T.

JOÃO PAULO FERNANDES DOS REIS 13550/15 ANÁPOLIS-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1 I.T.

JORGE LUIZ SOUTO MAIOR 13628/15 SÃO PAULO-SP-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 25/06/15 0,5 A.D.

JOSAFÁ GOMES DE CARVALHO 13417/15 ANÁPOLIS-GO-GOIÂNIA-GO 22/06/15 a 22/06/15 0,5 I.T.

JOSÉ DE FREITAS LIMA 13656/15 GOIÂNIA-GO-ANÁPOLIS-GO 25/06/15 a 26/06/15 1 -

JOSÉ EUGÊNIO DE CIRQUEIRA NETO 13415/15 CERES-GO-GOIÂNIA-GO 22/06/15 a 22/06/15 0,5 I.T.

JOSÉ RAIMUNDO DE SOUZA JÚNIOR 13460/15 GOIÂNIA-GO-MOZARLÂNDIA-GO 22/06/15 a 24/06/15 2,5 -

JOSUÉ BEZERRA CAVALCANTE 13568/15 ANÁPOLIS-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1 I.T.

JULIO CESAR BEBBER 11440/15 C.GRANDE-MS-GOIÂNIA-GO 24/06/15 a 25/06/15 1,5 A.D.

LAIZ ALCÂNTARA PEREIRA 11972/15 GOIANÉSIA-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1,5 I.T.

LAURO HUMBERTO LOURENÇO 10579/15 GOIÂNIA-GO-ANÁPOLIS-GO 26/06/15 a 26/06/15 0,5 -

LIANE PRADO POSSÁPP 13566/15 ANÁPOLIS-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1 I.T.

LUIZ CARLOS FERREIRA DOS SANTOS 13260/15 GOIÂNIA-GO-FORMOSA-GO 23/06/15 a 24/06/15 1,5 -

LUIZ FÁBIO BORGES 13421/15 ANÁPOLIS-GO-GOIÂNIA-GO 22/06/15 a 22/06/15 0,5 I.T.

LUIZ ROBERTO CARVALHO FELTRIN 13423/15 ANÁPOLIS-GO-GOIÂNIA-GO 22/06/15 a 22/06/15 0,5 I.T.

MARCELA C. SCHÜTZ DE ARAÚJO 11953/15 RIO VERDE-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1,5 I.T.

MARCELO DE O. VASCONCELOS 13562/15 GOIÁS-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1,5 I.T.

MARCELO MARQUES DE MATOS 13490/15 GOIÂNIA-GO-FORMOSA-GO 23/06/15 a 24/06/15 1,5 -

MARIA APARECIDA P. F. BARIANI 13113/15 GOIÂNIA-GO-BRASÍLIA-DF 18/06/15 a 19/06/15 1,5 A.D.

MARIA DAS GRAÇAS G. OLIVEIRA 12002/15 CERES-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1,5 I.T.

MARÍLIA POMPEU MARTINS 13527/15 ITUMBIARA-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1,5 I.T.

MELQUIOR DE OLIVEIRA ARAÚJO 13544/15 CATALÃO-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1,5 I.T.

MISAEL DE A. MONTENEGRO FILHO 12450/15 RECIFE-PE-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 25/06/15 0,5 A.D.

NARAYANA TEIXEIRA HANNAS 11978/15 GOIATUBA-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1,5 I.T.

NARAYANA TEIXEIRA HANNAS 13340/15 GOIATUBA-GO-GOIÂNIA-GO 12/06/15 a 12/06/15 0,5 I.T.

NARAYANA TEIXEIRA HANNAS 13343/15 GOIATUBA-GO-GOIÂNIA-GO 15/06/15 a 16/06/15 1,5 I.T.

NARAYANA TEIXEIRA HANNAS 13344/15 GOIATUBA-GO-GOIÂNIA-GO 22/06/15 a 23/06/15 1,5 I.T.

OSMAR PEDROSO 9362/15 GOIÂNIA-GO-FORMOSA-GO 22/06/15 a 25/06/15 3,5 I.T.

OSVANI COSTA E SILVA 13553/15 FORMOSA-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1,5 -

PATRÍCIA CAROLINE SILVA ABRÃO 12253/15 INHUMAS-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 0 I.T.

PAULO SÉRGIO PIMENTA 10758/15 CATALÃO-GO-SÃO PAULO-SP 22/06/15 a 24/06/15 2,5 A.D.

PEDRO MAURICIO PINHO MELLO 13533/15 RIO VERDE-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1,5 I.T.

PEDRO MOACIR R. DE ALBUQUERQUE 13655/15 GOIÂNIA-GO-CATALÃO-GO 22/06/15 a 23/06/15 1,5 -

Código para aferir autenticidade deste caderno: 86338



 
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Despacho

Despacho SGPE

 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 9476/2015 – SISDOC. 
Interessado(a): Cristina Carneiro de Moura Gomes Vieira. 
Assunto: Licença por motivo de doença em pessoa da família. 
Decisão: Deferimento. 
 
 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 11326/2015 – SISDOC. 
Interessado(a): Sônia Sebastiana Pereira Matos. 
Assunto: Dissolução de união estável. 
Decisão: Deferimento. 
 
 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 11654/2015 – SISDOC. 
Interessado(a): Patrícia Vieira de Sousa. 
Assunto: Licença por motivo de doença em pessoa da família. 
Decisão: Deferimento. 
 
 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 12878/2015 – SISDOC. 
Interessado(a): Andrea Barros Santos. 
Assunto: Prorrogação da licença à gestante. 
Decisão: Deferimento.
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PEDRO MOACIR R. DE ALBUQUERQUE 13657/15 GOIÂNIA-GO-ANÁPOLIS-GO 25/06/15 a 26/06/15 1 -

PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO 13483/15 GOIÂNIA-GO-FORMOSA-GO 23/06/15 a 26/06/15 3,5 -

QUÉSSIO CÉSAR RABELO 11961/15 GOIANÉSIA-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1,5 I.T.

RADSON RANGEL FERREIRA DUARTE 13129/15 ITUMBIARA-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1,5 I.T.

RAFAEL AGUIAR DUARTE 10578/15 GOIÂNIA-GO-ITUMBIARA-GO 22/06/15 a 23/06/15 1,5 -

RAFAEL TANNER FABRI 12309/15 CATALÃO-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1,5 I.T.

RANÚLIO MENDES MOREIRA 11980/15 GOIATUBA-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1,5 I.T.

RANÚLIO MENDES MOREIRA 13403/15 GOIATUBA-GO-GOIÁS-GO 08/06/15 a 11/06/15 3,5 I.T.

RENATO DE OLIVEIRA REZENDE 13558/15 MINEIROS-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1,5 I.T.

RENATO HIENDLMAYER 11963/15 ANÁPOLIS-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1 I.T.

RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 13710/15 GOIÂNIA-GO-BRASÍLIA-DF 24/06/15 a 26/06/15 2,5 -

RODRIGO DIAS DA FONSECA 13233/15 ITUMBIARA-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1,5 I.T.

RODRIGO DIAS DA FONSECA 13406/15 ITUMBIARA-GO-CERES-GO 08/06/15 a 10/06/15 2,5 I.T.

RONALDO BARBOSA DA SILVA 13333/15 GOIÂNIA-GO-MOZARLÂNDIA-GO 22/06/15 a 25/06/15 3,5 -

ROSANA RABELLO P. MESSIAS 13351/15 LUZIÂNIA-GO-GOIÂNIA-GO 15/06/15 a 16/06/15 1,5 I.T.

ROSANA RABELLO P. MESSIAS 13353/15 LUZIÂNIA-GO-GOIÂNIA-GO 22/06/15 a 23/06/15 1,5 I.T.

ROSANE GOMES DE MENEZES LEITE 11966/15 QUIRINÓPOLIS-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1,5 I.T.

SÁLUA MORAIS TUM 13530/15 GOIÁS-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1,5 I.T.

SAMARA MOREIRA DE SOUSA 12188/15 RIO VERDE-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1,5 I.T.

SEBASTIÃO ALVES MARTINS 12468/15 ANÁPOLIS-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1 I.T.

SÍLVIO OLIVEIRA DOS ANJOS 13561/15 RIO VERDE-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1,5 I.T.

SORAIA PEREIRA 13535/15 ITUMBIARA-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1,5 I.T.

VALTER DE LIMA CORDEIRO 13464/15 VALPARAÍSO-GO-GOIÂNIA-GO 22/06/15 a 22/06/15 0,5 I.T.

VANDERLEI ALVES DE MENDONÇA 13551/15 S. L. DE M. B.-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1,5 I.T.

VIVIANE PEREIRA DE FREITAS 12500/15 LUZIÂNIA-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1,5 I.T.

VIVIANE PEREIRA DE FREITAS 13408/15 LUZIÂNIA-GO-GOIÂNIA-GO 11/06/15 a 11/06/15 0,5 I.T.

WINDER RIBEIRO DE LIMA 13559/15 ANÁPOLIS-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1 I.T.

ZIZETTE EVANGELISTA B.FERREIRA 13560/15 URUAÇU-GO-GOIÂNIA-GO 25/06/15 a 26/06/15 1,5 I.T.

Total       185,5  

Código para aferir autenticidade deste caderno: 86338
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA
REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE CALDAS NOVAS


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL
ANO 2015


Em 19  de  junho  de  2015,  o  Desembargador  Corregedor  do  Tribunal  Regional  do
Trabalho da 18ª Região, Platon Teixeira de Azevedo Filho, e o Diretor de Secretaria da
Corregedoria  Regional,  Marcelo  Marques  de  Matos,  foram  recepcionados  pelo
Excelentíssimo Juiz Titular, César Silveira, pela Excelentíssima Juíza Auxiliar, Andressa
Kalliny  de  Andrade  Carvalho e  pelo  Diretor  de  Secretaria e  demais  servidores  da
unidade, para conclusão da correição ordinária relativa a este exercício, iniciada em 08
de junho de 2015, com fundamento no artigo 682, XI, da Consolidação das Leis do
Trabalho. 


O  edital  n°  23/2015,  publicado  no  Diário  Eletrônico   da  Justiça  do  Trabalho
nº 1746/2015,  em  12  de  junho  de  2015,  na  página  2,  tornou  pública  a  correição
ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O  Desembargador  Corregedor  inspecionou  a  Vara  do  Trabalho  de  Caldas  Novas,
adotando-se a modalidade semipresencial, nos moldes disciplinados pelo artigo 1º, II,
do  Provimento  TRT18ª  SCR  nº  06/2011,  oportunidade  em  que  conversou  com  os
magistrados,  servidores,  estagiários,  menores-aprendizes  e  demais  colaboradores,
orientando-os quanto  às  melhores práticas  e  colhendo críticas  e  sugestões  para  a
melhoria dos serviços, notadamente o da prestação jurisdicional.


2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem dos  Advogados  do  Brasil  –  Seção  Goiás  foi  informada da  realização  da
Correição Ordinária nessa Vara do Trabalho, através dos ofícios TRT/SCR Nº 030 e
104, expedidos em 20 de fevereiro de 2015 e 21 de maio de 2015, respectivamente.
Durante os trabalhos correcionais, o Desembargador Corregedor recebeu a visita dos
seguintes  advogados:  Dr.  Lucas  Cândido  de  Caarvalho -  OAB/GO-25142,  Dr.
Reginaldo Romualdo Pereira  - OAB/GO-33813, Dr.  Wilian Cézar Ignácio  - OAB/GO-
35912  e  Dr.  Renato  Ribeiro  de  Magalhães  –  OAB/GO-13832.  Na  oportunidade,
elogiaram o relacionamento harmonioso mantido com os Excelentíssimos Juízes Titular
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e Auxiliar, destacando a cordialidade dispensada aos advogados, inclusive por parte
dos servidores da Secretaria.  Apresentaram propostas  para o aperfeiçoamento dos
serviços  prestados  pela  Vara,  conforme  noticiado  no  ofício  nº  0013/2015,  já
encaminhado  ao  Excelentíssimo  Juiz  Titular  em  27/04/2015.  O  Desembargador
Corregedor  convidou  o  Excelentíssimo  Juiz  Titular  para  participar  da  reunião,
oportunidade em que foram esclarecidos todos os pontos levantados pelos advogados
no  documento  em referência,  razão  pela  qual  os  ilustres  advogados  consideraram
atendidos os pleitos formulados.


3 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO
PROCESSUAL


* Dados extraídos do Sistema e-Gestão.
** Processos recebidos até abril de 2015.
A Vara do Trabalho de Caldas Novas possui jurisdição sobre os municípios de ÁGUA
LIMPA, CORUMBAÍBA, MARZAGÃO, MORRINHOS e RIO QUENTE. 


Considerados os dados do Instituto Brasileiro de Geografia Estatística – IBGE, relativos
ao  município  de  Caldas  novas,  desde  2010  houve  um  acréscimo  populacional  da
ordem de  13%,  (de  70.473  para  79.705  habitantes1).  Embora  o  setor  de  serviços
responda  pela  maior  parte  do  PIB2 do  município,  Caldas  Novas  notabiliza-se  pela
produção agrícola e pela produção industrial3


Segundo as estatísticas do cadastro geral de empresas – 2012, o município possui
3.301 empresas instaladas atuantes, com pessoal ocupado assalariado da ordem de
16.618 pessoas, com salário médio mensal de 1,8 salários mínimos. Cerca de 96% da
população vive na área urbana do município.
1 Segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, para ano de 2014, disponíveis em


www.ibge.gov.br.
2 Dados do IBGE, disponíveis em www.ibge.gov.br.
3 Dados do IBGE, disponíveis em www.ibge.gov.br.
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MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL* 2012 2013 2014 2015


Processos recebidos na fase de conhecimento 1506 1.477 1499 485
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A unidade recebeu,  no último exercício  (2014),  1499 novas ações.  Considerado o
último triênio (2012/2014) a unidade recebeu, em média,  1494 processos. Tendo em
vista  o  disposto  no art.  9º,  parágrafo  1º  da  Resolução  63/2010  do  CSJT4,  o
Desembargador Corregedor entendeu adequada a manutenção de apenas uma Vara
do trabalho na localidade.


4 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório de correição ordinária, contendo informações, levantamentos estatísticos e
demonstrativos pertinentes, produzido pela Secretaria da Corregedoria Regional, que
segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.


5 CUMPRIMENTO  DAS  RECOMENDAÇÕES  CONSTANTES  DA  ATA  DE
CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


5.1 A adoção de medidas para redução do prazo médio para designação de
audiências  e  entrega  da  prestação  jurisdicional  nos  feitos  submetidos  ao  rito
sumaríssimo, que se encontram em 33 e 55 dias, respectivamente, em desacordo com
os artigos 852-B, III e 852- H, parágrafo 7º da CLT, reduzindo-os para o limite legal de
15  e  30  dias,  respectivamente,  visando  garantir  a  celeridade  processual,  objetivo
precípuo desta Especializada;


Tal recomendação não foi atendida, considerados os prazos aferidos
nesta  correição  (34  e  61  dias,  respectivamente).  Nada  obstante,
considerando  a  constatação  de  que  estão  sendo  incluídos  mais
processos em pauta, eventualmente pela manhã de 2ª a 5ª feira e às
sextas-feiras, o que vem sinalizando para a redução dos prazos médios
em  exame,  o  Desembargador  Corregedor  considerou  atendida  esta
recomendação. Corrobora tal entendimento o fato de que, atualmente,
as audiências iniciais, em ambos os ritos, estão sendo marcadas para
agosto deste ano, e as instruções para agosto e outubro deste ano, nos
ritos sumaríssimo e ordinário, respectivamente.


5.2 A adequação do prazo médio para julgamento de incidentes processuais na
fase de execução, que atualmente se encontra em 25 dias, superior ao prazo previsto
no artigo 885 da CLT, conforme apurado no item 2.6.4  do Relatório de Correição;


Tal recomendação não foi atendida, razão por que será reiterada no item
6.1.1.


4 “Art. 9º...


§ 1º Nas localidades que já disponham de Varas do Trabalho, a  criação de uma nova unidade somente poderá ser proposta
quando a média de processos anualmente recebidos em cada Vara existente, apurada nos três anos anteriores, for igual ou
superior a 1.500 (mil e quinhentos). (Renumerado por força do art. 1º da Resolução nº 93, aprovada em 23 de março de 2012)”
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5.3 O  lançamento,  com  regularidade,  no  sistema  SAJ18,  dos  valores
decorrentes  do  pagamento  de  acordos,  bem  como  os  recolhimentos  fiscais,
previdenciários  e  de  custas,  inclusive  as  recursais,  tanto  na  fase de conhecimento
como na de execução, nos termos dos artigos 163 e 170 do PGC,  conforme apurado
no item 6.2 – 2, 7 e 26 do Relatório de Correição;


             Tal recomendação foi parcialmente atendida, razão por que será reiterada
no item 6.1.2.


5.4 A observância  pela  secretaria  do  disposto  no  artigo  8º,  IV,  da  Lei  nº
6.830/80  e parágrafo único do artigo 183 do PGC, quanto à necessidade de fazer
constar dos editais de citação, nas ações de execução fiscal, o prazo de 5 dias para
pagamento e 30 dias para publicidade do edital, o número e a data de inscrição no
registro da Dívida Ativa – CDA,   bem como fazer constar os números das CDAs nos
editais de intimação e de praça e demais publicações, conforme o artigo 185 do PGC
(itens 6.2 – 15 e 16 do Relatório de Correição);


                Tal recomendação foi atendida.


5.5 O integral cumprimento da determinação contida no artigo 128  do PGC, por
ocasião  da  remessa  dos  processos  ao  Tribunal  para  apreciação  de  recurso,
especialmente quanto a necessidade de se certificar os feriados, o rito pelo qual tramita
o processo e o magistrado prolator da sentença, conforme apurado no item 6.2 – 25 do
Relatório de Correição;


Tal recomendação foi atendida.


5.6 Que  a  secretaria  da  vara  se  abstenha  de  arquivar  provisoriamente  as
execuções  previdenciárias em  trâmite  sem  a  prévia  suspensão  do  curso  da
execução,  quando  não  forem  encontrados  o  devedor  ou  bens  suficientes  para  o
pagamento da dívida. Nesta hipótese, a unidade deverá adotar a sistemática descrita
no art.  40  da LEF,  suspendendo o  curso  da  execução  por  até  um ano,  antes  de
encaminhar os autos ao arquivo provisório (item 6.2 – 14 do Relatório de Correição),
uma vez que o arquivamento provisório pode implicar em extinção de direitos pela
aplicação da prescrição intercorrente. O Desembargador Corregedor alertou ainda para
a necessidade da unidade realizar,  tanto nas execuções previdenciárias quanto nas
execuções trabalhsitas, o lançamento dos andamentos correspondentes à suspensão e
ao arquivamento provisório no sistema SAJ18, visando  retratar com fidelidade a fase
em que o processo se encontra, conforme apurado no item 6.2 – 11 do Relatório  de
Correição.


                Tal recomendação foi atendida parcialmente, razão por que será reiterada
no item 6.1.3.
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6 RECOMENDAÇÕES


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o Diretor de
Secretaria da Corregedoria Regional transmitiu, verbalmente, ao Diretor de Secretaria
desta unidade, orientações gerais visando a manutenção da boa ordem processual,
quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


6.1 Recomendações Reiteradas


Diante da não observância de recomendações feitas na ata anterior, o Desembargador
Corregedor reiterou:


6.1.1   A adequação do prazo médio para julgamento de incidentes processuais na fase
de execução, que atualmente se encontra em 38 dias, superior ao prazo previsto no
artigo  885  da  CLT,  conforme  apurado  no  item  3.3  do  Relatório  de  Correição.
Ressaltou o Desembargador-Corregedor que tal prazo, na última visita correcional, era
de 25 dias, havendo, pois, significativo acréscimo; e


6.1.2 Que  a  Secretaria  proceda  ao  lançamento,  com  regularidade,  no  sistema
informatizado  SAJ-18, dos valores decorrentes dos  acordos pagos, nos termos dos
artigos 163 e 170 do PGC, conforme apurado no item 7.2 – 6 e 9 do Relatório de
Correição; e 


6.1.3 Que  a  unidade  realize,  tanto  nas  execuções  previdenciárias  quanto  nas
execuções trabalhistas, o lançamento dos andamentos correspondentes à suspensão
da execução no sistema SAJ18, visando  retratar com fidelidade a fase em que o
processo se encontra, conforme apurado no item 6.2 – 9 do Relatório  de Correição.


6.2 Recomendações decorrentes desta visita correcional


Diante das ocorrências verificadas durante esta visita correcional, o Desembargador
Corregedor recomendou:


6.2.1 A observância  às  disposições  contidas  no  artigo  81  do  PGC,  fazendo
constar  dos  textos  das  decisões  condenatórias de  pessoas  jurídicas,  além  das
orientações  sobre  as  obrigações  previdenciárias,  a  determinação  para  que  seja
comprovada nos autos a entrega da GFIP, sob pena de expedição de ofício à Receita
Federal do Brasil, devendo a Vara do Trabalho expedir ofício à Secretaria da Receita
Federal do Brasil, nos casos em que o reclamado não comprovar nos autos o envio da
guia GFIP nos termos do artigo 177, § 3º do PGC, conforme apurado no item 7.2 – 2
do Relatório de Correição;


6.2.2 Que a Vara do Trabalho expeça ofício à Secretaria da Receita Federal
do Brasil,  nos casos em que o reclamado não comprovar nos autos o envio da guia
GFIP, conforme determinação contida no artigo 177, § 3º do PGC, conforme apurado
no item 6.2 – 10 do Relatório de Correição; 
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6.2.3      A liberação do depósito recursal,  independentemente de requerimento da
parte, nos termos do artigo 195 do PGC e do artigo 66, inciso I, da Consolidação
dos  Provimentos  da  Corregedoria-Geral  da  Justiça  do  Trabalho,  quando,
ocorrendo o trânsito em julgado da sentença condenatória, a decisão for líquida ou o
valor da conta for inequivocamente superior ao do depósito recursal, conforme apurado
no item 7.2 – 15 do Relatório de Correição; e


6.2.4        Que a secretaria dê prosseguimento nos feitos que se encontram com data
limite vencida, conforme os relatórios do módulo de gerenciamento de processos do
SAJ (BIRÔ), cuidando de alimentar corretamente o sistema, conforme apurado no item
7.2 -  7 do Relatório de Correição.


7         LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A Vara do Trabalho de Caldas Novas conta com um quadro de 12 servidores efetivos,
incluindo o Diretor de Secretaria, não possuindo claro de lotação.


Considerando  a  média  trienal  da  demanda  processual,  aferida  no  período  de
2013/2014, a Vara do Trabalho de Caldas Novas recebeu 1494 processos. De acordo
com o ANEXO III da Resolução 63/2010 do CSJT, a lotação ideal das unidades com
movimentação  processual  entre  1001  e  1500  processos  é  de  10  servidores (já
descontados  os  dois  calculistas),  havendo,  portanto,  2  servidores  excedentes  ao
quadro de lotação recomendado pelo referido instrumento normativo.


Segundo  informações  colhidas  nesta  visita  correcional,  atuam  em  regime  de
teletrabalho os seguintes servidores: Karen Braz Hollanda, Fernanda Murça Grechi e
Déborah Carvalho Mendonça. O número de servidores em regime de teletrabalho não
ultrapassa  o  limite  de  30% fixado  pelo  inciso  V  do  artigo  5º  da  Portaria  TRT 18ª
GP/DG/SCJ Nº 001/2013, que regulamenta a matéria. Nada obstante, as atividades
desempenhadas  pela  servidora  Déborah  Carvalho  Mendonça  (confecção  de
expedientes diversos da Secretaria) parece não se amoldar às hipóteses previstas no
artigo 3º do referido ato normativo. Cientificado desse fato, o Excelentíssimo Juiz Titular
disse  que  irá  providenciar  o  cancelamento  da  autorização  de  teletrabalho  para  a
referida servidora.


8 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2015


Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos, no ano de 2015.


Considerando  o  resultado  parcial  do  cumprimento  desta  meta  nacional  do  Poder
Judiciário,  referente  aos  meses  de  janeiro  até  abril,  foi  constatado  que  a  unidade
correcionada alcançou o percentual de solução de  87% dos processos recebidos no
período (486 recebidos  na fase de conhecimento,  424 processos  solucionados).  O
Desembargador Corregedor considerou viável o cumprimento da referida meta por esta
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Vara do Trabalho, considerando que o período de apuração parcial abrangeu os meses
de janeiro e fevereiro, notoriamente atípico em relação à prestação jurisdicional, em
face do recesso forense.


Meta  2  –  Identificar  e  julgar,  até  31/12/2015,  pelo  menos 90% dos  processos
distribuídos até 31/12/2013 no primeiro grau.


A unidade possui  345 processos distribuídos até 31/12/2013 pendentes de solução,
dos quais 319 foram solucionados até o ano de 2014, o que corresponde a 92,46% da
totalidade.  No  presente  exercício,  a  unidade  solucionou  mais  11  processos
distribuídos  até  31/12/2013.  Para  fins  de cumprimento  da  referida  meta  a  unidade
alcaçou  o  índice  de  106,28%.  O  Desembargador  Corregedor  parabenizou  os
Excelentíssimos  Juízes  atuantes  na  unidade  pelo  resultado  parcial  alcançado,
solicitando  que  deem  continuidade  na  solução  dos  processos  distribuídos  até
31/12/2013, visando o cumprimento desta meta pelo Tribunal.


Meta 5 –  Baixar, em 2015, quantidade maior de processos de execução do que o
total de casos novos de execução no ano corrente.


Foram iniciadas, entre janeiro e abril de 2015, 179 execuções na unidade, tendo sido
baixadas, no mesmo período, 138 execuções o que corresponde a 77,09% do total de
execuções.  No exercício anterior a taxa de congestionamento na fase executória da
Vara do Trabalho de Caldas Novas foi de 72%, acima da média da região, que foi de
69%,  razão pela qual o  Desembargador Corregedor  encareceu aos Excelentíssimos
Juízes  Titular  e  Auxiliar  que  deem especial  atenção  aos  processos  na  fase  de
execução, orientando a Secretaria da Vara  quanto à necessidade de observância à
Recomendação nº 2/2011, da CGJT/TST,  que dispõe sobre a  estrutura mínima de
atos  executórios,  além  de  outras  providências  que  julgarem  pertinentes  para  o
atingimento dessa meta.


Meta 6 – Identificar e julgar, até 31/12/2015, as ações coletivas distribuídas até
31/12/2012.


A unidade não possui ação coletiva distribuída até 31/12/2012, pendente de solução,
razão pela qual  o  Desembargador  Corregedor  considerou atendida a referida meta
nessa unidade.


8.1 METAS ESPECÍFIAS PARA A JUSTIÇA DO TRABALHO - 2015


Reduzir o tempo médio de duração do processo, em relação ao ano base 2014, na
fase de conhecimento, para o 1º grau dos TRTs que contabilizaram o prazo médio
acima de 200 dias, em 1%.


O prazo médio da entrega da prestação jurisdicional no 1º grau de jurisdição deste
Regional foi de 111 (cento e onze) dias em 2014, razão pela qual essa meta não se
aplica ao TRT18.
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Aumentar em 1% o índice de conciliação na fase de conhecimento, em relação à
média do biênio 2013/2014. 


O  índice  médio  de  acordos  da  unidade  correcionada,  no  biênio  2013/2014  foi  de
48,5%. Já nos meses de janeiro a abril deste ano, o índice de conciliação aferido nesta
unidade foi  de  46%.  O Desembargador Corregedor considerou plenamente viável  o
atendimento desta meta,  considerando que esta Vara do Trabalho vem apresentando
ao longo dos três últimos anos índices expressivos de processos conciliados, conforme
registrado no item 1 – nº 18 desta ata, encarecendo aos Excelentíssimos Juízes Titular
e Auxiliar que continuem  adotando medidas efetivas voltadas para a pacificação dos
conflitos, de fundamental importância para o cumprimento da meta.


9 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, o Desembargador Corregedor concluiu pela  regularidade da
atividade judicial nesta Vara do Trabalho de Caldas Novas, com especial destaque para
o índice de processos conciliados, superior à média regional desde 2013.  Em razão
disso,  cumprimentou  e  elogiou  o  Excelentíssimo  Juiz  Titular  desta unidade,  César
Silveira,  bem  como  a  Excelentíssima  Juíza  Auxiliar,  Andressa  Kalliny  de  Andrade
Carvalho, pela diligente condução dos processos em trâmite neste juízo, extensivo aos
demais magistrados que aqui deixaram sua contribuição.


Enalteceu, ainda, o procedimento adotado pelos Excelentíssimos Juízes atuantes nesta
Vara relativamente à aplicação do procedimento previsto na Recomendação Conjunta
nº 2/GP.CGJT, de 28 de outubro de 2011, noticiada através do Ofício-Circular TRT 18ª
Região GP/SGP nº 01/2012, no sentido de proceder ao encaminhamento de cópia das
sentenças que reconheçam conduta culposa do empregador em acidente de trabalho
para a respectiva unidade da Procuradoria-Geral Federal e para o Tribunal Superior do
Trabalho,  nos  endereços  eletrônicos  pfgo.regressivas@agu.gov.br e
regressivas@tst.jus.br, respectivamente.


Nada  obstante,  solicitou  especial  atenção  à  Recomendação  Conjunta  GP.CGJT nº
3/2013,  de  27  de  setembro  de  2013,  enviada  por  meio  do  Ofício  Circular  nº
23/2013/TRT-SCR,  que  trata  do  encaminhamento  ao  endereço  eletrônico
sentenças.dsst@mte.gov.br,  com cópia  para  insalubridade@tst.jus.br,  de  cópias  das
sentenças que reconheçam a presença de agentes insalubres no meio ambiente do
trabalho, ao Ministério do Trabalho e Emprego, com o fim de subsidiar o planejamento
de ações de fiscalização.


Anotou, ainda, que a Vara do Trabalho de Caldas Novas possui 1.338 devedores no
Cadastro Nacional  de Devedores Trabalhistas – CNDT, com 1328 validados,  o que
corresponde a um percentual de 93,93%. Com relação ao pagamento de honorários
periciais,  a  unidade solicitou,  no  ano de 2014,  o  pagamento  de  45 requisições  de
honorários periciais das quais 39 foram pagas, 3 indeferidas, 2 cancelada e 1 está em
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aberto. Fez saber, ademais, que a unidade indisponibilizou, no período correcionado,
165 peças processuais.


Cumprimentou, também, o Diretor de Secretaria, Marco Aurélio de Almeida, a Diretora
Adjunta, Ronair Marta Proença Silva e os demais servidores que integram a unidade,
pela  dedicação  e  empenho  na  execução  de  suas  tarefas,  bem como pelo  correto
ordenamento dos autos.


Ressaltou, ademais, que a unidade procede, de maneira diligente, à regularização das
inconsistências  relativas  às  correições  permanentes,  apontadas  através  do  PA
nº 7599/2014, conforme Ofício Circular nº 11/2013 SCR/TRT18, encarecendo, todavia,
especial atenção ao cumprimento das recomendações constantes dos itens 6.1.2, 6.1.3
e 6.2.5.


Por  fim,  o  Desembargador  Corregedor  agradeceu  a  amável  acolhida  da  equipe
correcional  por  parte  dos  Excelentíssimos  Juízes  Titular  e  Auxiliar  e  servidores  da
Secretaria.


Deu-se por encerrada a correição em 19 de junho de 2015.


ASSINADO ELETRONICAMENTE
PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO


Desembargador Corregedor do TRT da 18ª Região
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA
REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE PIRES DO RIO


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL
ANO 2015


Em  18  de  junho  de  2015,  o  Desembargador  Corregedor  do  Tribunal  Regional  do
Trabalho da 18ª Região, Platon Teixeira de Azevedo Filho, e o Diretor de Secretaria da
Corregedoria  Regional,  Marcelo  Marques  de  Matos,  foram  recepcionados  pelo
Excelentíssimo Juiz Titular, Cleidimar Castro de Almeida e pelo Diretor de Secretaria e
demais servidores da unidade, para conclusão da correição ordinária relativa a este
exercício, iniciada em 08 de junho de 2015, com fundamento no artigo 682, XI,  da
Consolidação das Leis do Trabalho. 


O edital  n° 22/2015, disponibilizado no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho nº.
1746/2015, em 11 de junho de 2015, na página 1, tornou pública a correição ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O  Desembargador  Corregedor  inspecionou  a  Vara  do  Trabalho  de  Pires  do  Rio,
adotando-se a modalidade semipresencial, nos moldes disciplinados pelo artigo 1º, II,
do  Provimento  TRT18ª  SCR  nº  06/2011,  oportunidade  em  que  conversou  com  o
magistrado,  servidores,  estagiários,  menores-aprendizes  e  demais  colaboradores,
orientando-os  quanto  às  melhores  práticas  e  colhendo críticas  e  sugestões  para  a
melhoria dos serviços, notadamente o da prestação jurisdicional.


2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem dos Advogados do Brasil – Seção Goiás e a subseção da OAB/GO de Pires
do Rio foram informadas da realização da Correição Ordinária nessa Vara do Trabalho,
através dos ofícios TRT/SCR Nº 030 e 103, expedidos em 20 de fevereiro de 2015 e 20
de  maio  de  2015,  respectivamente.  Durante  os  trabalhos  correcionais,  o
Desembargador  Corregedor  recebeu  a  visita  dos  seguintes  advogados:  Dr.  Sérgio
Murilo Caixeta Branquinho – OAB/GO-18.803 (Vice-Presidente da Subseção da OAB
de  Pires  do  Rio),  Dr.  Cláudio  Garcia  Coutinho  –  OAB/GO-40.970  e  Dr.  Marcelo
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Rodrigues Leite – OAB/GO-40.558. Na oportunidade, externaram a sua satisfação com
os trabalhos desempenhados pela Vara do Trabalho, notadamente o tratamento cordial
dispensado aos advogados pelo Excelentíssimo Juiz Titular e servidores da Vara do
Trabalho. Elogiaram a conduta do Excelentíssimo Juiz Titular durante as audiências,
bem  como  pela  celeridade  na  tramitação  dos  processos,  não  havendo  nenhuma
reclamação a fazer.


3 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO
PROCESSUAL


* Dados extraídos do Sistema e-Gestão.


** Processos recebidos até abril de 2015.


A  Vara  do  Trabalho  de  Pires  do  Rio possui  jurisdição  sobre  os  municípios  de
CRISTIANÓPOLIS, IPAMERI, ORIZONA, PALMELO, SANTA CRUZ DE GOIÁS, SÃO
MIGUEL DO PASSA QUATRO, URUTAÍ e VIANÓPOLIS.


Considerados os dados do Instituto Brasileiro de Geografia Estatística – IBGE, relativos
ao município de Pires do Rio, desde 2010 houve um acréscimo populacional da ordem
de 6%, (de 28762 para 30469 habitantes1). Embora o setor de serviços responda pela
maior parte do PIB2 do município, Pires do Rio notabiliza-se pela produção agrícola,
especialmente  de  milho,  soja,  arroz,  feijão  e  outros3.  Segundo  as  estatísticas  do


1 Segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, para ano de 2014, disponíveis em
www.ibge.gov.br.


2 Dados do IBGE, disponíveis em www.ibge.gov.br.
3 Dados do IBGE, disponíveis em www.ibge.gov.br.
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cadastro  geral  de  empresas  –  2012,  o  município  possui  788  empresas  instaladas
atuantes, com pessoal ocupado assalariado da ordem de 6.115 pessoas, com salário
médio  mensal  de  1,7  salários  mínimos.  Cerca  de 94% da população vive  na  área
urbana do município.


A unidade recebeu, no último exercício (2014), 1482 novas ações, um incremento da
ordem de 266% em relação ao exercício imediatamente anterior, onde foi registrado o
número de 405 ações protocoladas. Considerado o último biênio (2013/2014), uma vez
que a Vara do Trabalho foi instalada em 18/01/2013, a unidade recebeu, em média,
943 processos, razão pela qual o  Desembargador Corregedor entendeu adequada a
manutenção de apenas uma Vara do trabalho na localidade.


4 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório de correição ordinária, contendo informações, levantamentos estatísticos e
demonstrativos pertinentes, produzido pela Secretaria da Corregedoria Regional, que
segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.


5 CUMPRIMENTO  DAS  RECOMENDAÇÕES  CONSTANTES  DA ATA  DE
CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


5.1 Que a Secretaria da Vara do Trabalho providencie o correto lançamento
dos movimentos estatísticos no sistema informatizado PJe-JT, visando alimentar
corretamente  a  ferramenta  e-Gestão,  especialmente  os  relativos  ao  início  e
encerramento da liquidação, início e encerramento da execução previdenciária,
suspensão da execução, arquivamento provisório e ao lançamento dos valores
relativos aos recolhimentos previdenciários, indispensáveis a correta apuração dos
dados estatísticos da Unidade, conforme orientação contida nos Ofícios Circulares
TRT 18ª SGJ nº 261/2013 e TRT 18ª SCR nº 05/2014.


Tal  recomendação  foi  parcialmente  atendida,  razão  por  que  será
reiterada no item 6.1.1.


5.2 A adequação do prazo médio para julgamento de incidentes processuais na
fase de execução, que, atualmente, segundo o sistema e-Gestão, encontra-se em 22
dias, superior ao prazo previsto  no artigo 885 da CLT,  conforme apontado no item
2.6.4 do Relatório de Correição;


Tal recomendação foi atendida.


5.3 A observância à RECOMENDAÇÃO TRT 18ª SCR Nº 1/2014, de 3/07/2014,
que dispõe acerca dos recolhimentos dos depósitos judiciais, provenientes de acordo
homologado,  em  conta  judicial  e  dá  outras  providências,  alertando  os  juízes,  nos
processos em que houver a celebração de acordo entre as partes, que exijam, sempre
que possível, que o pagamento do acordo seja efetuado através da utilização de conta
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judicial. No mesmo sentido, deverá proceder o juízo quando da existência de depósito
recursal na fase executória, determinando a transferência do mesmo para uma conta
judicial. Na visão do Desembargador Corregedor, tal recomendação se traduz em uma
maior  garantia  da  regularidade  do  processo,  haja  vista  que  facilita  o  regular
acompanhamento  do  cumprimento  da  avença  pelo  magistrado,  que é  o  verdadeiro
gestor do processo, a teor do que dispõe o artigo 765 da CLT. Ressaltou, ainda, que os
descumprimentos  de  acordos  não  informados  por  advogados  atempadamente  tem
gerado  transtornos para as Varas do Trabalho, dificultando o recebimento do crédito
pelo  trabalhador.  Esclareceu  o  Desembargador  Corregedor  que  a  contrapartida
recebida por este Regional em decorrência do convênio firmado com a CEF e o Banco
do Brasil para administração dos depósitos judiciais, equivalente a uma porcentagem
do  saldo  médio  existente  nessas  contas,  é  recolhida  ao  caixa  único  do  Tesouro
Nacional, passando a integrar, posteriormente, o orçamento desta Corte com vistas ao
aprimoramento  da  prestação  jurisdicional,  com  a  aquisição  de  computadores  e
mobiliários  e,  notadamente,  com  a  reforma  e  construção  de  sedes  de  Varas  do
Trabalho, a exemplo das recentes inaugurações das Varas do Trabalho de Valparaíso
de Goiás e de Posse, revelando que os benefícios advindos com o citado convênio
contemplam toda a sociedade,  havendo de prevalecer sobre interesses particulares
como regra geral. Referida recomendação poderá, também, resguardar os advogados
de possíveis embaraços junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil, uma vez que o
direcionamento  de  todos  os  depósitos  para  as  contas  particulares  dos  causídicos
poderá ensejar  conclusões equivocadas sobre a  renda auferida com os honorários
profissionais;


                  Tal recomendação não foi atendida, razão por que será reiterada no item
6.1.2.


5.4 O integral cumprimento da determinação contida no artigo 128  do PGC, por
ocasião  da  remessa  dos  processos  ao  Tribunal  para  apreciação  de  recurso,
especialmente quanto a necessidade de se certificar os feriados, o rito pelo qual tramita
o processo e o magistrado prolator da sentença, conforme apurado no item 6.2 – 21 do
Relatório de Correição;


                 Tal recomendação foi atendida.


6 RECOMENDAÇÕES


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o Diretor de
Secretaria da Corregedoria Regional transmitiu, verbalmente, ao Diretor de Secretaria
desta unidade, orientações gerais visando a manutenção da boa ordem processual,
quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


6.1 Recomendações Reiteradas


Diante da não observância de recomendações feitas na ata anterior, o Desembargador
Corregedor reiterou:
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6.1.1     Que a  Secretaria  proceda ao  lançamento,  com regularidade,  no  sistema
informatizado  PJe-JT,  dos  recolhimentos  de  custas  recursais,  bem  como  do
movimento “SUSPENSO  O  PROCESSO  POR  EXECUÇÃO  FRUSTRADA”,  nos
termos dos  artigos 163 e 170 do PGC, conforme apurado no item  7.2 – 9 e 19 do
Relatório de Correição; e


6.1.2       A observância à RECOMENDAÇÃO TRT 18ª SCR Nº 1/2014, de 3/07/2014,
que dispõe acerca dos recolhimentos dos depósitos judiciais, provenientes de acordo
homologado,  em  conta  judicial  e  dá  outras  providências,  alertando  os  juízes,  nos
processos em que houver a celebração de acordo entre as partes, que exijam, sempre
que possível, que o pagamento do acordo seja efetuado através da utilização de conta
judicial. No mesmo sentido, deverá proceder o juízo quando da existência de depósito
recursal na fase executória, determinando a transferência do mesmo para uma conta
judicial. Na visão do Desembargador Corregedor, tal recomendação se traduz em uma
maior  garantia  da  regularidade  do  processo,  haja  vista  que  facilita  o  regular
acompanhamento  do  cumprimento  da  avença  pelo  magistrado,  que é  o  verdadeiro
gestor do processo, a teor do que dispõe o artigo 765 da CLT. Ressaltou, ainda, que os
descumprimentos  de  acordos  não  informados  por  advogados  atempadamente  tem
gerado  transtornos para as Varas do Trabalho, dificultando o recebimento do crédito
pelo trabalhador. Esclareceu, ainda, o Desembargador Corregedor, que a contrapartida
recebida por este Regional em decorrência do convênio firmado com a CEF e o Banco
do Brasil para administração dos depósitos judiciais, equivalente a uma porcentagem
do  saldo  médio  existente  nessas  contas,  é  recolhida  ao  caixa  único  do  Tesouro
Nacional, passando a integrar, posteriormente, o orçamento desta Corte com vistas ao
aprimoramento  da  prestação  jurisdicional,  com  a  aquisição  de  computadores  e
mobiliários  e,  notadamente,  com  a  reforma  e  construção  de  sedes  de  Varas  do
Trabalho, a exemplo das recentes inaugurações das Varas do Trabalho de Valparaíso
de  Goiás,  Posse,  Quirinópolis  e  Fórum de  Itumbiara,  revelando  que  os  benefícios
advindos com o citado convênio contemplam toda a sociedade, havendo de prevalecer
sobre  interesses  particulares  como  regra  geral.  Referida  recomendação  poderá,
também,  resguardar  os  advogados  de  possíveis  embaraços  junto  à  Secretaria  da
Receita Federal do Brasil, uma vez que o direcionamento de todos os depósitos para
as contas particulares dos causídicos poderá ensejar conclusões equivocadas sobre a
renda auferida com os honorários profissionais. Por fim, o Desembargador-Corregedor
noticiou  que  a  Administração  desta  Corte  vem  mantendo  contatos  com  a
Superintendência da CEF, com o objetivo de disponibilizar um horário especial para
atendimento  dos  advogados  nas  suas  agências  pelo  interior  do  Estado,  o  que,
certamente, faciitará o cumprimento desta recomendação.


6.2 Recomendações decorrentes desta visita correcional


Diante das ocorrências verificadas durante esta visita correcional,  o Desembargador
Corregedor recomendou:


6.2.1      A observância às disposições contidas no artigo 81 do PGC, fazendo constar
dos textos das  decisões condenatórias de pessoas jurídicas, além das orientações


5


Anexo 2 - ATA DE CORREIÇÃO ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE PIRES DO RIO
1754/2015 - Terça-feira, 23 de Junho  de 2015 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 5







sobre as obrigações previdenciárias, a determinação para que seja comprovada nos
autos a entrega da GFIP, sob pena de expedição de ofício à Receita Federal do Brasil,
devendo a Vara do Trabalho expedir ofício à Secretaria da Receita Federal do Brasil,
nos casos em que o reclamado não comprovar nos autos o envio da guia GFIP nos
termos do artigo 177, § 3º do PGC, conforme apurado no item 7.2 – 2  do Relatório de
Correição; e


6.2.2      Que  a  Secretaria  da  Vara  abstenha-se  de  arquivar  provisoriamente  as
execuções em trâmite, sem que haja determinação expressa do juiz condutor do feito,
conforme apontamentos constantes do relatório de correição anexo, uma vez que a
suspensão  da  execução  pode  implicar  em  extinção  de  direitos  pela  aplicação  da
prescrição intercorrente, conforme apurado no item 7.2 - 8 do Relatório de Correição.
Assim, o Desembargador Corregedor determinou à Unidade que realize a revisão de
todos os processos arquivados provisoriamente no período correcionado, submetendo,
quando necessário,  o processo à apreciação judicial  e intimando o exequente,  nos
termos do artigo 40 da Lei 6830/1980.


7         LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A Vara do Trabalho de Pires do Rio conta com um quadro de 07 servidores efetivos,
incluindo o Diretor de Secretaria, e mais 02 estagiários, não possuindo claro de lotação.


Considerando  a  média  bienal  da  demanda  processual,  aferida  no  período  de
2013/2014, a Vara do Trabalho de Pires do Rio recebeu 943 processos. De acordo com
o  ANEXO  III  da  Resolução  63/2010  do  CSJT,  a  lotação  ideal  das  unidades  com
movimentação  processual  entre  751  e  1000  processos  é  de  8  servidores (já
descontado o calculista). Até o mês de abril/2015, a Vara do Trabalho de Pires do Rio
registrou uma movimentação processual da ordem de 274 processos, o que daria, por
projeção, o total de 822 processos recebidos até o final deste exercício, indicando a
manutenção  da  tendência  de  crescimento,  razão  pela  qual  o  Desembargador
Corregedor considerou a necessidade de acréscimo de 1 (um) servidor no quadro de
lotação da Vara do Trabalho.


Nesse  sentido,  o  Desembargador  Corregedor  deu  a  saber  ao  Excelentíssimo  Juiz
Titular  desta  Vara  do  Trabalho,  bem  como  ao  ilustre  Diretor  de  Secretaria,  que
comunicará à Administração do Tribunal a defasagem apurada no quadro de lotação,
encarecendo a necessária ampliação, nos termos do § 4º do artigo 6º da Resolução
63/2010 do CSJT, por ocasião da aprovação do Projeto de Lei nº 7909/2014, aprovado
no Congresso Nacional e já encaminhado para a sanção presidencial.


8 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2015


Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos, no ano de 2015.


Considerando  o  resultado  parcial  do  cumprimento  desta  meta  nacional  do  Poder
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Judiciário,  referente  aos  meses  de  janeiro  até  abril,  foi  constatado  que  a  unidade
correcionada alcançou o percentual de solução de 133% dos processos recebidos no
período (274 recebidos  na fase de conhecimento,  366 processos  solucionados).  O
Desembargador Corregedor considerou este resultado  digno dos maiores encômios,
fruto do esforço do Juiz Titular na solução dos processos da fase de conhecimento, o
que certamente contribuirá para o atingimento desta meta pelo TRT18.


Meta  2  –  Identificar  e  julgar,  até  31/12/2015,  pelo  menos 90% dos  processos
distribuídos até 31/12/2013 no primeiro grau.


A unidade possui 112 processos distribuídos até 31/12/2013 pendentes de solução, dos
quais  111 foram solucionados até o ano de 2014, o que corresponde a 99,10% da
totalidade. No presente exercício, a unidade não solucionou processos distribuídos até
31/12/2013. Para fins de cumprimento da referida meta a unidade alcançou o índice de
110,12%. O Desembargador Corregedor parabenizou o Excelentíssimo Juiz Titular pelo
resultado  parcial  alcançado,  solicitando  prioridade  na  solução  do  único  processo
remanescente de 2013, visando o cumprimento desta meta pelo Tribunal.


Meta 5 –  Baixar, em 2015, quantidade maior de processos de execução do que o
total de casos novos de execução no ano corrente.


Foram iniciadas, entre janeiro e abril de 2015,  17 execuções na unidade, tendo sido
baixadas, no mesmo período, 14 execuções o que corresponde a 82,35% do total de
execuções.  O  Desembargador  Corregedor  considerou  plenamente  viável  o
cumprimento da referida meta por esta Vara do Trabalho, considerando que o período
de apuração parcial  abrangeu o mês de janeiro,  notoriamente atípico em relação à
prestação jurisdicional, em face do recesso forense. Nesse sentido, o Desembargador
Corregedor ressaltou que a adoção, por esta Vara do Trabalho, da estrutura mínima de
atos  executórios,  preconizada  pela  Recomendação  nº  2/2011  da  CGJT/TST,
certamente tem contribuído para o resultado satisfatório alcançado.


Meta 6 – Identificar e julgar, até 31/12/2015, as ações coletivas distribuídas até
31/12/2012.


A unidade não possui ação coletiva distribuída até 31/12/2012, pendente de solução,
razão pela qual  o  Desembargador  Corregedor  considerou atendida a  referida meta
nessa unidade.


8.1 METAS ESPECÍFIAS PARA A JUSTIÇA DO TRABALHO - 2015


Reduzir o tempo médio de duração do processo, em relação ao ano base 2014, na
fase de conhecimento, para o 1º grau dos TRTs que contabilizaram o prazo médio
acima de 200 dias, em 1%.


O prazo médio da entrega da prestação jurisdicional no 1º grau de jurisdição deste
Regional foi de 111 (cento e onze) dias em 2014, razão pela qual essa meta não se
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aplica ao TRT18.


Aumentar em 1% o índice de conciliação na fase de conhecimento, em relação à
média do biênio 2013/2014. 


O índice médio de acordos da unidade correcionada, no biênio 2013/2014 foi de 44%.
Já nos meses de janeiro  fevereiro, o índice de conciliação aferido nesta unidade foi de
45%. O Desembargador Corregedor considerou plenamente viável o atendimento desta
meta e  solicotu ao Excelemtíssimo Juiz  Titular  da unidade que dê continuidade às
medidas efetivas adotadas, voltadas para a pacificação dos conflitos, de fundamental
importância para o cumprimento da meta.


9 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, o Desembargador Corregedor concluiu pela  regularidade da
atividade judicial nesta Vara do Trabalho de Pires do Rio, com uma eficiente prestação
jurisdicional.  Em razão disso,  cumprimentou e elogiou o Excelentíssimo  Juiz  Titular
desta unidade, Cleidimar Castro de Almeida, pela diligente condução dos processos em
trâmite  neste  juízo,  extensivo  aos  demais  magistrados  que  aqui  deixaram  sua
contribuição, destacando a inexistência de processos em atraso e o exíguo prazo para
sentenciar, abaixo do limite legal, não obstante o crescimento da demanda processual
registrado no exercício anterior, o que demonstra a operosidade e o compromisso do
Excelentíssimo Juiz Titular com uma prestação jurisdicional célere e eficiente, digno
dos maiores encômios.


Solicitou  especial  atenção  quanto  à  aplicação  do  procedimento  previsto  na
Recomendação Conjunta nº 2/GP.CGJT, de 28 de outubro de 2011, noticiada através
do Ofício-Circular  TRT 18ª  Região GP/SGP nº 01/2012,  no sentido de proceder  ao
encaminhamento  de  cópia  das  sentenças  que  reconheçam  conduta  culposa  do
empregador em acidente de trabalho para a respectiva unidade da Procuradoria-Geral
Federal  e  para  o  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  nos  endereços  eletrônicos
pfgo.regressivas@agu.gov.br e regressivas@tst.jus.br, respectivamente.


Encareceu, ainda, especial atenção à Recomendação Conjunta GP.CGJT nº 3/2013, de
27 de setembro de 2013, enviada por meio do Ofício Circular nº 23/2013/TRT-SCR,
que trata do encaminhamento ao endereço eletrônico sentenças.dsst@mte.gov.br, com
cópia  para  insalubridade@tst.jus.br,  de  cópias  das  sentenças  que  reconheçam  a
presença  de  agentes  insalubres  no  meio  ambiente  do  trabalho,  ao  Ministério  do
Trabalho e Emprego, com o fim de subsidiar o planejamento de ações de fiscalização.


Cumprimentou, também, o Diretor de Secretaria, Adelvair Alves da Costa, e os demais
servidores que integram a unidade, pela dedicação e empenho na execução de suas
tarefas, bem como pelo correto ordenamento dos autos.


Ressaltou, ademais, que a unidade procede, de maneira diligente, à regularização das
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inconsistências  relativas  às  correições  permanentes,  apontadas  através  do  PA nº
7615/2014, conforme Ofício Circular nº 11/2013 SCR/TRT18.


Registrou,  por  fim,  o  Desembargador-Corregedor,  a  sua satisfação com a diligente
atuação da Secretaria na correta alimentação dos sistemas informatizados de 1º grau,
notadamente quanto aos dados de produtividade dos magistrados Titular  e Auxiliar,
encarecendo, todavia, especial atenção à recomendação contida no item 6.1.1.


Deu-se por encerrada a correição em 18 de junho de 2015.


ASSINADO ELETRONICAMENTE
PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO


Desembargador Corregedor do TRT da 18ª Região
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA
REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE CATALÃO


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL
ANO 2015


Em 17  de  junho  de  2015,  o  Desembargador  Corregedor  do  Tribunal  Regional  do
Trabalho da 18ª Região, Platon Teixeira de Azevedo Filho, e o Diretor de Secretaria da
Corregedoria  Regional,  Marcelo  Marques  de  Matos,  foram  recepcionados  pelo
Excelentíssimo Juiz Titular, Armando Benedito Bianki, pelo Excelentíssimo Juiz Auxiliar,
Rafael Tanner Fabri e pelo Diretor de Secretaria e demais servidores da unidade, para
conclusão da correição ordinária relativa a este exercício, iniciada em 08 de junho de
2015, com fundamento no artigo 682, XI, da Consolidação das Leis do Trabalho. 


O  edital  n°  21/2015,  publicado  no  Diário  Eletrônico   da  Justiça  do  Trabalho  nº
1746/2015, em 11 de junho de 2015, na página 1, tornou pública a correição ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O Desembargador Corregedor inspecionou a Vara do Trabalho de Catalão, adotando-
se  a  modalidade  semipresencial,  nos  moldes  disciplinados  pelo  artigo  1º,  II,  do
Provimento  TRT18ª  SCR  nº  06/2011,  oportunidade  em  que  conversou  com  os
magistrados,  servidores,  estagiários,  menores-aprendizes  e  demais  colaboradores,
orientando-os  quanto  às  melhores  práticas  e  colhendo críticas  e  sugestões  para  a
melhoria dos serviços, notadamente o da prestação jurisdicional.


2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem dos  Advogados  do  Brasil  –  Seção  Goiás  e  a  subseção  da  OAB/GO de
Catalão  foram  informadas  da  realização  da  Correição  Ordinária  nessa  Vara  do
Trabalho, através dos ofícios TRT/SCR Nº 030 e 102, expedidos em 20 de fevereiro de
2015 e 20 de maio de 2015, respectivamente.  Durante os trabalhos correcionais, o
Desembargador Corregedor recebeu a visita dos seguintes advogados: Dr. Randall de
Melo Gomes (Presidente da Subseção da OAB em Catalão), Dr. Dimas Rosa Resende
Júnior,  Dr.  Rubens  Pena,  Dr.  Marco  Thúlio  Lacerda  e  Silva,  Dr.  Angelo  Leão  do
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Nascimento,  Dra.  Lady Baden Powell  Mendes e Dr.  Júlio  César  Campos Silva.  Na
oportunidade, externaram a sua satisfação com os trabalhos desempenhados por esta
Vara do Trabalho, enaltecendo a conduta dos Excelentíssimos Juízes Titular e Auxiliar,
pela  celeridade  na  tramitação  dos  processos  e  pela  relação  harmoniosa  com  os
advogados  da  região,  elogios  extensivos  aos  servidores  da  Vara.  Nada  obstante,
apresentaram as seguintes reivindicações: 1) Adoção de providências quanto ao atraso
na confecção de cálculos,  vez que tem demorado até 6 meses para o retorno dos
processos à VT, requerendo o retorno do calculista para a Vara do Trabalho; 2) Revisão
do convênio celebrado com o clube de futebol CRAC, vez que os valores depositados
não atendem aos interesses dos reclamantes, alegando, ainda, que não foram ouvidos
na celebração de tal ajuste; 3) Instalação de um Posto de Serviço ou de um terminal da
CEF neste Foro Trabalhista. Em resposta, o Desembargador Corregedor agradeceu a
visita dos advogados, prestando as seguintes informações: Com relação ao item 1,
manterá contato com o Presidente do Tribunal, buscando soluções para o problema
narrado; Com relação ao item 2, levará ao conhecimento do Juiz Auxiliar de Execução,
Dr. Renato Hindlmayer, a situação narrada pelos ilustres advogados, encarecendo ao
magistrado que  reanalise  a  questão;  No que respeita  ao item 3,  deu a  saber  aos
ilustres advogados que o Tribunal, em breve, estará celebrando convênio com a CEF
para melhoria dos serviços prestados, alcançando o pleito dos advogados. Determinou-
se, por fim, que a Secretaria da Corregedoria Regional mantenha a Subseção da OAB
local informada sobre esse assunto. 


3 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO
PROCESSUAL
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* Dados extraídos do Sistema e-Gestão.


** Processos recebidos até abril de 2015.


A Vara do Trabalho de Catalão possui jurisdição sobre os municípios de Anhanguera,
Campo Alegre de Goiás, Cumari, Davinópolis, Goiandira, Nova Aurora, Ouvidor e Três
Ranchos. 


Considerados os dados do Instituto Brasileiro de Geografia Estatística – IBGE, relativos
ao município de Catalão, desde 2010 houve um acréscimo populacional da ordem de
12% (de 86.647 para 96.836 habitantes1).  O município de Catalão notabiliza-se por
possuir  uma indústria forte,  agropecuária produtiva e ser a maior região mineral  do
Estado de Goiás 2, possuindo o quinto maior PIB do Estado. Segundo as estatísticas do
cadastro geral  de empresas – 2012,  o município possui  3.321 empresas instaladas
atuantes, com pessoal ocupado assalariado da ordem de 22.114 pessoas, com salário
médio  mensal  de  2,7  salários  mínimos.  Cerca  de 93% da população vive  na  área
urbana do município.


A unidade recebeu,  no último exercício  (2014),  2089 novas ações.  Considerado o
último  triênio  (2012/2014)  a  unidade  recebeu,  em  média,  1583  processos.  Não
obstante o disposto no art.  9º,  parágrafo 1º  da Resolução 63/2010 do CSJT3,  bem
como a surpreendente movimentação processual registrada no exercício de 2014, o
Desembargador Corregedor entendeu adequada a manutenção de apenas uma Vara
do trabalho na localidade.


4 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório de correição ordinária, contendo informações, levantamentos estatísticos e
demonstrativos pertinentes, produzido pela Secretaria da Corregedoria Regional, que
segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.


1 Segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, para ano de 2014, disponíveis em
www.ibge.gov.br.


2 Dados do IBGE, disponíveis em www.ibge.gov.br.
3 “Art. 9º...


§ 1º Nas localidades que já disponham de Varas do Trabalho, a  criação de uma nova unidade somente poderá ser proposta
quando a média de processos anualmente recebidos em cada Vara existente, apurada nos três anos anteriores, for igual ou
superior a 1.500 (mil e quinhentos). (Renumerado por força do art. 1º da Resolução nº 93, aprovada em 23 de março de 2012)”
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5 CUMPRIMENTO  DAS  RECOMENDAÇÕES  CONSTANTES  DA ATA  DE
CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


5.1 A observância  às  disposições  contidas  no  artigo  81  do  PGC,  fazendo
constar  dos  textos  das  decisões  condenatórias de  pessoas  jurídicas,  além  das
orientações  sobre  as  obrigações  previdênciárias,  a  determinação  para  que  seja
comprovada nos autos a entrega da GFIP, sob pena de expedição de ofício à Receita
Federal do Brasil, devendo a Vara do Trabalho expedir ofício à Secretaria da Receita
Federal do Brasil, nos casos em que o reclamado não comprovar nos autos o envio da
guia GFIP nos termos do artigo 177, § 3º do PGC, conforme apurado no item 6.2 – 3 do
Relatório de Correição;


Tal recomendação foi atendida.


5.2 Que  a  secretaria  atente  para  a  necessidade  de  oficiar  aos  órgãos  de
fiscalização (SRTE, CEF e RFB), nos casos em que a sentença assim determinar, logo
após o seu trânsito em julgado, conforme apurado no item 6.2 – 4  do Relatório de
Correição; 


Tal recomendação foi atendida.


5.3 A observância pela secretaria do disposto no artigo 185 do PGC, quanto à
necessidade  de  fazer  constar  de  todas  as  publicações,  tais  como  editais  de
Praça/Leilão e  editais  de intimação,  nas ações de execução fiscal,  o  número das
CDA's conforme apurado no item 6.2 – 14 do Relatório de Correição.


                  Tal recomendação foi atendida.


6 RECOMENDAÇÕES


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o Diretor de
Secretaria da Corregedoria Regional transmitiu, verbalmente, ao Diretor de Secretaria
desta unidade, orientações gerais visando a manutenção da boa ordem processual,
quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


6.1 Recomendações Reiteradas


Diante  do  cumprimento  de  todas  as  recomendações  feitas  na  última  correição,
inexistem recomendações a serem reiteradas.


6.2 Recomendações decorrentes desta visita correcional


Após o exame, por amostragem, dos processos em trâmite nesta Vara do Trabalho,
bem como dos procedimentos adotados pelos respectivos Juízes Titular e Auxiliar no
desempenho  da  atividade  judicante  e  dos  dados  estatísticos  da  unidade,  o
Desembargador Corregedor concluiu pela total regularidade dos trabalhos realizados
neste Juízo, razão pela qual deixou de fazer qualquer recomendação voltada para o
aprimoramento da prestação jurisdicional.
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7         LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A Vara  do  Trabalho  de  Catalão  conta  com  um  quadro  de  12  servidores  efetivos,
incluindo o Diretor de Secretaria, e mais 02 estagiários, não possuindo claro de lotação.


Considerando  a  média  trienal  da  demanda  processual,  aferida  no  período  de
2012/2014, a Vara do Trabalho de Catalão recebeu 1583 processos. De acordo com o
ANEXO  III  da  Resolução  63/2010  do  CSJT,  a  lotação  ideal  das  unidades  com
movimentação  processual  entre  1500  e  2000  processos  é  de  12  servidores  (já
descontados  os  dois  calculistas),  razão  pela  qual  o  Desembargador  Corregedor
considerou o quadro de lotação adequado para a demanda processual média da Vara
do Trabalho.


8 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2015


Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos, no ano de 2015.


Considerando  o  resultado  parcial  do  cumprimento  desta  meta  nacional  do  Poder
Judiciário,  referente  aos  meses  de  janeiro  até  abril,  foi  constatado  que  a  unidade
correcionada alcançou o percentual de solução de 91,22% dos processos recebidos no
período (762 recebidos  na fase de conhecimento,  696 processos  solucionados).  O
Desembargador Corregedor considerou viável o cumprimento da referida meta por esta
Vara do Trabalho, considerando que o período de apuração parcial abrangeu os meses
de janeiro e fevereiro, notoriamente atípico em relação à prestação jurisdicional, em
face do recesso forense.


Meta  2  –  Identificar  e  julgar,  até  31/12/2015,  pelo  menos  90% dos  processos
distribuídos até 31/12/2013 no primeiro grau.


A unidade possui  128 processos distribuídos até 31/12/2013 pendentes de solução,
dos quais 122 foram solucionados até o ano de 2014, o que corresponde a 95,31% da
totalidade. No presente exercício, a unidade solucionou mais 3 processos, atingindo,
para  fins  de  cumprimento  da  Meta  em  exame,  o  percentual  de  108,51%.  O
Desembargador  Corregedor  parabenizou  os  Excelentíssimos  Juízes  atuantes  na
unidade  pelo  resultado  parcial  alcançado,  solicitando  que  deem  continuidade  na
solução dos processos distribuídos até 31/12/2013, visando o cumprimento desta meta
pelo Tribunal.


Meta 5 –  Baixar, em 2015, quantidade maior de processos de execução do que o
total de casos novos de execução no ano corrente.


Foram iniciadas, entre janeiro e abril de 2015, 187 execuções na unidade, tendo sido
baixadas, no mesmo período, 163 execuções o que corresponde a 87,17% do total de
execuções.  O  Desembargador  Corregedor  considerou  plenamente  viável  o
cumprimento da referida meta por esta Vara do Trabalho, considerando que o período
de apuração parcial  abrangeu o mês de janeiro,  notoriamente atípico em relação à
prestação jurisdicional, em face do recesso forense. Nesse sentido, o Desembargador
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Corregedor ressaltou que a adoção, por esta Vara do Trabalho, da estrutura mínima de
atos  executórios,  preconizada  pela  Recomendação  nº  2/2011  da  CGJT/TST,
certamente tem contribuído para o resultado satisfatório  alcançado.  Nada obstante,
encareceu  aos  Excelentíssimos  Juízes  Titular  e  Auxiliar  que  envidem  os  esforços
necessários  para  o  atingimento  dessa  meta,  de  fundamental  importância  para  a
efetividade da prestação jurisdicional. 


Meta 6 – Identificar e julgar, até 31/12/2015, as ações coletivas distribuídas até
31/12/2012.


A unidade não possui ação coletiva distribuída até 31/12/2012, pendente de solução,
razão pela qual  o  Desembargador  Corregedor  considerou atendida a  referida meta
nessa unidade.


8.1 METAS ESPECÍFIAS PARA A JUSTIÇA DO TRABALHO - 2015


Reduzir o tempo médio de duração do processo, em relação ao ano base 2014, na
fase de conhecimento, para o 1º grau dos TRTs que contabilizaram o prazo médio
acima de 200 dias, em 1%.


O prazo médio da entrega da prestação jurisdicional no 1º grau de jurisdição deste
Regional foi de 111 (cento e onze) dias em 2014, razão pela qual essa meta não se
aplica ao TRT18.


Aumentar em 1% o índice de conciliação na fase de conhecimento, em relação à
média do biênio 2013/2014. 


O índice de acordos da unidade correcionada, no biênio 2013/2014 foi de  40,5%.  Já
nos meses de janeiro e fevereiro,o índice de conciliação aferido nesta unidade foi de
36%.  O Desembargador Corregedor exortou os magistrados atuantes na unidade a
adotarem  medidas  mais  efetivas  voltadas  para  a  pacificação  dos  conflitos,  de
fundamental importância para o cumprimento da meta. 


9 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, o Desembargador Corregedor concluiu pela  regularidade da
atividade judicial  nesta  Vara  do  Trabalho  de Catalão,  com  uma eficiente  prestação
jurisdicional.  Em razão disso,  cumprimentou e elogiou o Excelentíssimo  Juiz  Titular
desta unidade, Armando Benedito Bianki,  bem como o Excelentíssimo Juiz Auxiliar,
Rafael Tanner Fabri,  pela diligente condução dos processos em trâmite neste juízo,
extensivo aos demais magistrados que aqui deixaram sua contribuição, destacando a
inexistência  de  processos  em  atraso  e  o  reduzido  prazo  médio  para  entrega  da
prestação jurisdicional nos processos do rito sumaríssimo, abaixo do limite legal, não
obstante o crescimento da demanda processual registrado no exercício anterior, o que
demonstra  a  operosidade  e  o  compromisso  dos  Excelentíssimos  Juízes  Titular  e
Auxiliar  com  uma  prestação  jurisdicional  célere  e  eficiente,  digno  dos  maiores
encômios.
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Enalteceu, ainda, o procedimento adotado pelos Excelentíssimos Juízes atuantes nesta
Vara relativamente à aplicação do procedimento previsto na Recomendação Conjunta
nº 2/GP.CGJT, de 28 de outubro de 2011, noticiada através do Ofício-Circular TRT 18ª
Região GP/SGP nº 01/2012, no sentido de proceder ao encaminhamento de cópia das
sentenças que reconheçam conduta culposa do empregador em acidente de trabalho
para a respectiva unidade da Procuradoria-Geral Federal e para o Tribunal Superior do
Trabalho,  nos  endereços  eletrônicos  pfgo.regressivas@agu.gov.br e
regressivas@tst.jus.br, respectivamente.


Nada  obstante,  solicitou  especial  atenção  à  Recomendação  Conjunta  GP.CGJT nº
3/2013,  de  27  de  setembro  de  2013,  enviada  por  meio  do  Ofício  Circular  nº
23/2013/TRT-SCR,  que  trata  do  encaminhamento  ao  endereço  eletrônico
sentenças.dsst@mte.gov.br,  com cópia  para  insalubridade@tst.jus.br,  de cópias  das
sentenças que reconheçam a presença de agentes insalubres no meio ambiente do
trabalho, ao Ministério do Trabalho e Emprego, com o fim de subsidiar o planejamento
de ações de fiscalização.


Anotou, ainda, que a Vara do Trabalho de Catalão possui 978 devedores no Cadastro
Nacional de Devedores Trabalhistas – CNDT, com 978 validados, o que corresponde a
um percentual de 100%. Com relação ao pagamento de honorários periciais, a unidade
solicitou, no ano de 2014, o pagamento de 68 requisições de honorários periciais das
quais 58 foram pagas, 4 indeferidas, 6 cancelada. Fez saber, ademais, que a unidade
indisponibilizou, no período correcionado, 121 peças processuais.


Cumprimentou, também, a Diretora de Secretaria, Renata Ribeiro Borges Melo,e os
demais servidores que integram a unidade, pela dedicação e empenho na execução de
suas  tarefas,  bem  como  pelo  correto  ordenamento  dos  autos,  demonstrados  pelo
exíguo prazo médio aferido para cumprimento das ordens judiciais emanadas pelos
juízes titular e auxiliar, bem como pela fiel observância às normas orientadoras contidas
no PGC.


Ressaltou, ademais, que a unidade procede, de maneira diligente, à regularização das
inconsistências  relativas  às  correições  permanentes,  apontadas  através  do  PA
nº 7598/2014, conforme Ofício Circular nº 11/2013 SCR/TRT18. 


Registrou,  por  fim,  o  Desembargador-Corregedor,  a  sua satisfação com a diligente
atuação da Secretaria na correta alimentação do sistema informatizado de 1º grau,
notadamente quanto aos dados de produtividade dos magistrados Titular e Auxiliar, e a
observância às disposições contidas no Provimento SCR nº 3/2013, que regulamenta
os procedimentos a serem observados por ocasião do início e fim da execução.


Deu-se por encerrada a correição em 17 de junho de 2015.


ASSINADO ELETRONICAMENTE


PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO
Desembargador Corregedor do TRT da 18ª Região
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